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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 10 852/2000 (2.a série):

Aristides Alegre Vieira Gonçalves, ministro plenipotenciário de
1.a classe, cônsul-geral de Portugal em Genebra, Eduardo José Sal-
cher Fernandes de Oliveira, ministro plenipotenciário de 1.a classe,
cônsul-geral de Portugal em Montreal, e José Manuel Bulhão Mar-
tins, ministro plenipotenciário de 1.a classe, cônsul-geral de Portugal
em Hamburgo — despachos conjuntos do Primeiro-Ministro e do
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho
de 2000 exonerando-os das referidas funções e transferindo-os para
os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Américo Rodrigues Madeira Bárbara, ministro plenipotenciário de
1.a classe dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
nomeando-o cônsul-geral de Portugal em Boston.

Maria de Fátima Pina Perestrello, conselheira de embaixada, a prestar
serviço na Embaixada de Portugal em Bruxelas — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomeando-a cônsul-geral de
Portugal no Cabo.

João Nugent Ramos Pinto, conselheiro de embaixada, a prestar serviço
na Embaixada de Portugal em Londres — — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-o para os serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

António Maria Vieira Botelho de Sousa, conselheiro de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Berlim — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomeando-o cônsul de
Portugal em Providence.

Mário Fernando Damas Nunes, conselheiro de embaixada, cônsul-
-geral de Portugal no Luxemburgo — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 7 de Junho de 2000 exonerando-o das referidas funções e trans-
ferindo-o para a Embaixada de Portugal em Bruxelas.

Maria Cristina Serpa de Almeida, conselheira de embaixada, a desem-
penhar o cargo de adjunto do chefe da Delegação Permanente
de Portugal junto da Organização de Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico — OCDE, em Paris — despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-a para os serviços internos
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Maria da Graça Dinis Gomes Saraiva Mira Gomes, conselheira de
embaixada, a exercer as funções de apoio ao director-geral de Polí-
tica Externa, equiparada a directora de serviços — despacho minis-
terial de 31 de Maio de 2000 determinando a cessação das referidas
funções e nomeando-a, em comissão de serviço, para desempenhar
o cargo de adjunta do chefe da Delegação Permanente de Portugal
junto da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico — OCDE, em Paris, cessação de funções que produz efeitos
à data da sua partida para o posto.

João do Carmo Ataíde da Câmara, conselheiro de embaixada dos
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-o
na Embaixada de Portugal em Londres.

Maria de Fátima Velez de Andrade Mendes, conselheira de embai-
xada, a exercer as funções de directora de Serviços das Organizações
de Defesa e Segurança da Direcção-Geral dos Assuntos Multila-
terais — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
determinando a cessação das referidas funções e nomeando-a côn-
sul-geral de Portugal em Genebra, cessação de funções que produz
efeitos à data da sua partida para o posto.

João Maria Rebelo de Andrade Cabral, conselheiro de embaixada
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a
exercer o cargo de equiparado a director de serviços da
EMOLP — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
determinando a cessação das referidas funções e colocando-o na
Embaixada de Portugal em Berlim, cessação de funções que produz
efeitos à data da sua partida para o posto.

Fernando Manuel de Jesus Teles Fazendeiro, conselheiro de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomean-
do-o cônsul de Portugal em New Bedford.

Fernando Manuel de Gouveia Araújo, conselheiro de embaixada, a
desempenhar as funções de equiparado a director de serviços da
EMOLP — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
determinando a cessação das referidas funções e nomeando-o côn-
sul-geral de Portugal em Hamburgo, cessação de funções que pro-
duz efeitos à data da sua partida para o posto.

Miguel Gonçalo Mayer Faria de Carvalho, conselheiro de embaixada,
a desempenhar as funções de director de Serviços da Administração
Patrimonial do Departamento Geral de Administração — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 determinando a cessação
das referidas funções e nomeando-o cônsul-geral de Portugal no
Luxemburgo, cessação de funções que produz efeitos à data da
sua partida para o posto.

Bernardo Fernandes Homem de Lucena, primeiro-secretário de
embaixada, cônsul-geral de Portugal no Maputo — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 exonerando-o das referidas
funções e transferindo-o para os serviços internos do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

Nuno de Melo Bello, primeiro-secretário de embaixada, colocado
como membro em serviço privativo na Delegação Portuguesa junto
da Organização do Tratado do Atlântico Norte — DELNATO, em
Bruxelas — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
determinando o seu regresso ao quadro dos secretários de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Nuno de Melo Bello, primeiro-secretário de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomeando-o cônsul-geral de
Portugal em Montreal.

Paulo Jorge Sousa da Cunha Alves, primeiro-secretário de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal no Maputo — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-o para os
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Ana Maria Coelho Ribeiro da Silva, primeira-secretária de embaixada,
a prestar serviço na Delegação Permanente de Portugal junto da
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico — OCDE, em Paris — despacho conjunto do Primeiro-Mi-
nistro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de
7 de Junho de 2000 transferindo-a para a Embaixada de Portugal
em Helsínquia.

Susana Maria Meave Zileri Teixeira de Sampaio de Macedo Leão,
primeira-secretária de embaixada, a prestar serviço na Embaixada
de Portugal em Luanda — despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho
de 2000 transferindo-a para os serviços internos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros.

Luís Augusto Fernandes Gaspar da Silva, primeiro-secretário de
embaixada, cônsul-geral de Portugal em Cape Town — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-o para os
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Jorge Eduardo Perestrelo Botelheiro Lobo de Mesquita, primeiro-
-secretário de embaixada, cônsul de Portugal em Lille — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 exonerando-o das referidas
funções e transferindo-o para os serviços internos do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

Jorge Eduardo Perestrelo Botelheiro Lobo de Mesquita, primeiro-
-secretário de embaixada dos serviços internos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros — despacho ministerial de 31 de Maio de
2000 colocando-o na Missão de Portugal em Díli.

José Eduardo Macedo Leão Ferreira da Silva, primeiro-secretário
de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Lu-
anda — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 trans-
ferindo-o para os serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

Francisco António Duarte Lopes, primeiro-secretário de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Copenhaga — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-o
para os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Miguel João Alves Rita, primeiro-secretário de embaixada, a prestar
serviço na Embaixada de Portugal em Dublim — despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomeando-o cônsul-geral de
Portugal no Maputo.

Maria Amélia Maio de Paiva, primeira-secretária de embaixada, colo-
cada na Representação Permanente de Portugal junto da Orga-
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nização das Nações Unidas — ONU, em Nova Iorque — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 determinando o seu
regresso ao quadro dos secretários de embaixada dos serviços inter-
nos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Jorge Manuel da Silva Lopes, primeiro-secretário de embaixada, a
prestar serviço na Embaixada de Portugal em Paris — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-o para a
Embaixada de Portugal em Copenhaga.

Francisco de Assis Morais e Cunha Vaz Patto, primeiro-secretário
de embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Ber-
lim — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 trans-
ferindo-o para a Embaixada de Portugal em Luanda.

Mário Rui dos Santos Miranda Duarte, primeiro-secretário de embai-
xada, cônsul de Portugal em Providence — despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros de 7 de Junho de 2000 exonerando-o das referidas funções
e transferindo-o para os serviços internos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.

Mário Rui dos Santos Miranda Duarte, primeiro-secretário de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho ministerial de 31 de Maio de 2000 colocando-o
como membro em serviço privativo na Delegação Portuguesa junto
da Organização do Tratado do Atlântico Norte — DELNATO, em
Bruxelas.

Paulo Jorge Pereira do Nascimento, primeiro-secretário de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal na Cidade da
Praia — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomean-
do-o em comissão de serviço para a Delegação Permanente de
Portugal junto da Organização de Cooperação e Desenvolvimento
Económico — OCDE, em Paris.

Maria Ermelinda da Silva Arede, primeira-secretária de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Abidjan — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-a para a
Embaixada de Portugal em Seul.

Susana Oliveira de Sousa Diogo Vaz Patto, primeira-secretária de
embaixada, colocada na Missão Permanente de Portugal junto dos
Organismos e Organizações Internacionais — NUOI, em Gene-
bra — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 deter-
minando o seu regresso ao quadro dos secretários de embaixada
e colocando-a na Embaixada de Portugal em Luanda.

Helena Alexandra Andrade Furtado de Paiva, segunda-secretária de
embaixada, a prestar serviço na Embaixada de Portugal no
Maputo — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
colocando-a, em comissão, como membro em serviço privativo na
Missão Permanente de Portugal junto da Organização das Nações
Unidas — ONU, em Nova Iorque.

Mónica Pereira de Sales Lisboa, terceira-secretária de embaixada,
a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Nova Deli — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 transferindo-a
para a Embaixada de Portugal em Berna.

Pedro Jorge Direito Monteiro, terceiro-secretário de embaixada dos
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-o
na Embaixada de Portugal no Maputo.

Rita Maria Figueiras Henriques Laranjinha, terceira-secretária de
embaixada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e o Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colo-
cando-a na Embaixada de Portugal em Madrid.

Sara Feronha Martins, terceira-secretária de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-a na Embaixada
de Portugal no Maputo.

Maria Virgínia Mendes da Silva Pina, terceira-secretária de embaixada
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colo-
cando-a na Embaixada de Portugal em Bruxelas.

Paulo Jorge Lopes Lourenço, terceiro-secretário de embaixada dos
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-o
na Embaixada de Portugal em Londres.

Luis Quartin Graça, terceiro-secretário de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-o na Embaixada
de Portugal em Dublim.

Carla Alice Teixeira Grijó, terceira-secretária de embaixada dos ser-
viços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-a na Embaixada
de Portugal em Jacarta.

Vitor Manuel Castanheira Marcelino, terceiro-secretário de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colo-
cando-o na Embaixada de Portugal em Montevideu.

Maria Filomena Bordalo da Silva Croft de Moura, terceira-secretária
de embaixada dos serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho
de 2000 colocando-a na Embaixada de Portugal na Cidade da Praia.

Gilberto Jorge de Sousa Jerónimo, terceiro-secretário de embaixada
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colo-
cando-o na Embaixada de Portugal em Paris.

Domingos Maria de Saldanha Melo e Alvim, terceiro-secretário de
embaixada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000
colocando-o na Embaixada de Portugal em Rabat.

Florbela Alhinho Paraíba, terceira-secretária de embaixada dos ser-
viços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
ministerial de 31 de Maio de 2000 colocando-a na Missão de Por-
tugal em Díli.

Fernanda Isabel Cadilhe Veiga Coelho, terceira-secretária de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colo-
cando-a na Embaixada de Portugal em Brasília.

Vasco Queiroz Seruya, terceiro-secretário de embaixada dos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
ministerial de 31 de Maio de 2000 colocando-o na Missão Per-
manente de Portugal junto dos Organismos e Organizações Inter-
nacionais — NUOI, em Genebra.

Luís Filipe Baptista da Cunha, terceiro-secretário de embaixada dos
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — des-
pacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 colocando-o
na Embaixada de Portugal em Berlim.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 13 970/2000 (2.a série). — A Lei Orgânica do
XIV Governo Constitucional remeteu a tutela do Programa de Apoio
à Família e à Criança (PAFAC) ao Ministério do Trabalho e da
Solidariedade.

Considerando os objectivos que o PAFAC visa atingir e os seus
destinatários, bem como as estratégias da intervenção que prossegue,
o referido Programa reveste a natureza de uma resposta social que
se insere na política de protecção de crianças e jovens em risco e
no apoio às suas famílias, maioritariamente em situação de desfa-
vorecimento social;

Atendendo à missão do Instituto para o Desenvolvimento Social
(IDS), criado pelo Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, bem como
às suas atribuições em matéria de desenvolvimento social e de combate
à exclusão e à pobreza;

Considerando finalmente a indiscutível mais-valia que constituiu
para o PAFAC o seu enquadramento técnico especializado, inter-
ministerial, realizado pela comissão de gestão, permitindo uma inter-
venção transversal nas áreas mais relevantes neste domínio:

Determino:
1 — É extinta a comissão de gestão do PAFAC a partir do dia

15 de Junho de corrente ano.
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2 — O Programa de Apoio à Família e à Criança (PAFAC) é inte-
grado no IDS, no Departamento de Infância e Juventude, mantendo-se
a distribuição regional das equipas que o integram.

3 — É criada uma comissão científica com a natureza de órgão
consultivo do IDS e com o objectivo de prestar supervisão às equipas,
bem como prestar aconselhamento na área da sua formação.

3.1 — A comissão científica tem uma composição intersectorial inte-
grando representantes do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
do Ministério da Justiça, do Ministério da Saúde e do Ministério
da Educação, sectores frequentemente associados à múltipla causa-
lidade dos factores de risco para as crianças, jovens e suas famílias.

3.2 — O funcionamento da comissão científica é objecto de regu-
lamentação a aprovar pelo conselho directivo do IDS, sendo o apoio
logístico ao seu funcionamento prestado pela adequada estrutura deste
Instituto.

4 — A intervenção das equipas do Projecto tem como destinatários
as crianças e os jovens vítimas de maus tratos e as suas famílias e
outras situações de risco que impliquem também uma intervenção
específica nas famílias tendo em vista, nomeadamente, evitar o afas-
tamento das crianças e dos jovens para soluções de acolhimento alter-
nativo e ou, face à imperatividade deste, o seu regresso e reintegração
em tempo útil.

4.1 — As sinalizações das situações têm como origem a linha de
emergência, os núcleos hospitalares da criança, os centros de saúde,
as equipas dos CAT, os serviços da segurança social, as comissões
de protecção e os tribunais.

4.2 — A intervenção nas famílias é articulada com as equipas locais
da segurança social e com as equipas dos CAT.

7 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 10 853/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 12 de Junho de 2000, proferido por delegação
[isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea a) do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi autorizada
a celebração de cinco contratos de trabalho a termo certo, pelo período
de seis meses, renováveis até ao limite de dois anos, podendo even-
tualmente terminar em data anterior, logo que cesse a situação de
impedimento do titular a substituir, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com Ana Paula Varandas Corista, Ivone Maria Alves
Antunes, Ana Maria Vieira Fernandes Afonso Henriques Correia,
Paula Cristina Francisco Martinho e Sandra Jesus Mendes para o
exercício de funções equiparadas à categoria de assistente adminis-
trativo no Serviço Sub-Regional de Lisboa. (Não são devidos emo-
lumentos.)

26 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Aviso n.o 10 854/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista
(nível 2). — 1 — Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, faz-se público que,
por despacho do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo de 19 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para o provimento de oito vagas na categoria de enfermeiro
especialista (nível 2), áreas de enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica, de saúde pública e de saúde do idoso e geriátrica, do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, publicado em anexo à Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro,
alterada pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de
Fevereiro, que serão distribuídas, de acordo com as necessidades,
pelos estabelecimentos de idosos deste Centro Regional.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o número
de lugares vagos enunciados no n.o 1 e para os que vierem a verificar-se
e for considerado necessário prover no prazo de dois anos a contar
da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — estabelecimentos de idosos situados na
área geográfica dos Serviços Sub-Regionais de Lisboa, Loures e Sintra
deste Centro Regional.

4 — Conteúdo funcional — as funções de enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,

de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso — podem ser opo-
sitores a este concurso os funcionários que reúnam cumulativamente
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidatura os
seguintes requisitos:

7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Especiais — os do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, em conformidade
com o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

8.1 — Sistema de classificação final — o previsto no artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, observando o disposto
no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo decreto-lei, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para desempate
o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-
sentação de requerimento, em papel A4, em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, natureza do vínculo e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, à série e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentação que acompanha o

requerimento e sua identificação;
f) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito;
g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9.1 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae pormenorizado, datado
e assinado;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado donde
conste a natureza do vínculo, a categoria que detém e o tempo
de serviço efectivo na categoria e na função pública;

c) Última avaliação de desempenho, nos termos do exigido no
n.o 7.2 do presente aviso;

d) Certificado de habilitações literárias;
e) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem

Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;
f) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

referidas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, conforme o caso;

g) Outros elementos que os candidatos julguem relevantes.

9.2 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 7.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
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tivamente a cada um dos requisitos, podendo, eventualmente, vir a
ser exigida quando o júri o entender e sê-lo-á, obrigatoriamente,
quando houver lugar ao provimento.

9.3 — Os candidatos do quadro do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo são dispensados da apresentação
inicial dos documentos referidos nas alíneas c), d) e f) do n.o 9.1
desde que estes constem no respectivo processo individual.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente a política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11 — Modo de envio — os requerimentos podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio do edifício da Alameda, com duplicado, que
servirá de recibo, ou remetidos pelo correio registado e com aviso
de recepção para o Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, Secção de Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000-125 Lisboa.

12 — Publicação das listas de candidatos e de classificação
final — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, n.o 2,
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Composição do júri:

Presidente — Maria Regina Natália Jorge Rodrigues, enfermei-
ra-directora.

Vogais efectivos:

1.o Maria Ana Cavalinhos Pereira Páramos Merino, enfer-
meira-chefe.

2.o Maria Perpétua Cipriano, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

1.o Cremilde Ribeiro Melo Santos, enfermeira-chefe.
2.o Maria Arlete Mateus Menezes, enfermeira-supervisora.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pela 1.a vogal efectiva.

26 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, J. Cardoso
dos Santos.

Aviso n.o 10 855/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 6 de Junho de 2000, proferido por delegação,
foi autorizada a celebração de um contrato de trabalho a termo certo
com Pedro Miguel Ribeiro Cunha pelo período de dois meses e quatro
dias, eventualmente renovável por mais um ano, ao abrigo da alínea e)
do n.o 2 do artigo 18.o, do artigo 20.o e do n.o 5 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para
o exercício de funções de técnico superior de 2.a classe no âmbito
da fiscalização de empresas.

O referido contrato tem por objecto a continuação do contrato
anteriormente celebrado com Luís Mariano Semedo Filipe, que foi
rescindido por despacho do vogal do conselho directivo de 23 de
Março de 2000, proferido por delegação, com efeitos reportados a
14 de Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Deliberação n.o 840/2000. — Por despacho de 19 de Junho de
2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional, proferido
por delegação:

Manuel Elias Barroso de Castro — nomeado, após concurso, provi-
soriamente, pelo período de um ano, findo o qual se converterá
automaticamente em definitiva, na categoria de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal deste Centro Regional, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações constantes da
Portaria n.o 909/95, de 18 de Julho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Deliberação n.o 841/2000. — Por despacho de 16 de Março de
2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional, proferido
por delegação:

Luís Filipe Santos Silva, a estagiar na carreira técnica superior neste
Centro Regional, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento — nomeado, após concurso, definitivamente, na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
funcional de contabilidade, gestão financeira e patrimonial, do qua-
dro de pessoal deste Centro Regional, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações constantes da
Portaria n.o 909/95, de 18 de Julho, cessando aquele contrato a
partir da data da posse nesta categoria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 13 971/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Junho de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Maria Carlos Afonso Folque Socorro — nomeada, após concurso
externo geral de ingresso, provisoriamente, durante o período de
um ano, findo o qual se converterá em definitiva, na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro
Regional, nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e 20.o, n.o 3, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 13 972/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

António Manuel de Matos Carlos, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Administração de Saúde do Centro, Sub-
-Região de Saúde de Coimbra — nomeado, precedendo concurso
em comissão de serviço extraordinária, estagiário da carreira técnica
superior, área de programação e avaliação, do quadro de pessoal
deste Centro Regional. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 10 856/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, informa-se que a
lista de classificação final de estágio do concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de operador de sistemas
de 2.a classe da carreira de operador de sistemas do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aberto por aviso
afixado em 30 de Setembro de 1997, se encontra afixada na Secção
da Assiduidade e Concursos, sita na Rua de António Patrício, 262
(10.o piso).

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, José Maria Santos
Gonçalves

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 13 973/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Junho de 2000 do vice-presidente da direcção do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciados António Norberto Rodrigues, técnico superior principal
do quadro de pessoal do IDICT, e Aldina Maria Morais Cavalinhos
Dores, técnica superior principal do quadro único do Ministério
da Educação — nomeados, precedendo concurso, assessores do
quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho, ficando exonerados da categoria ante-
rior à data da aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.
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Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 842/2000. — Deliberação n.o 69/2000. — 1 — Nos
termos do n.o 4 do despacho n.o 19 605/SESSRL/98, de 22 de Outubro,
(Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro), compete
ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social proceder anual-
mente à actualização dos subsídios a conceder aos centros de cultura
e desporto da segurança social, de acordo com o aumento dos ven-
cimentos da função pública.

Assim, tendo em consideração a Portaria n.o 239/2000, de 29 de
Abril, os apoios a conceder aos CCD no corrente ano têm por base
os seguintes montantes:

1.1 — O subsídio anual por funcionário abrangido é de 5600$;
1.2 — A comparticipação por cada refeição servida a funcionário

activo ou pensionista, nos casos em que não haja intervenção dos
Serviços Sociais, será de 170$;

1.3 — Os CCD, e bem assim a Federação dos CCD, poderão ainda
beneficiar de uma dotação de 27 130 contos, a conceder segundo
as seguintes regras:

a) Até 20 % do total — para actividades da Federação;
b) Os restantes 80 % — para os diversos CCD, a distribuir de

forma proporcional à massa associativa.

2 — A atribuição dos subsídios referidos no n.o 1.3 decorre de soli-
citação formulada com apresentação do plano de actividades e mapa
resumo com a previsão de receitas e despesas.

1 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Francisco Rodrigues
Cal.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 711/2000. — O Departamento de Gestão
Imobiliária e Património e o Departamento de Jogos da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa, apesar de integrados na instituição, têm
uma administração própria, da qual fazem parte os respectivos admi-
nistradores-delegados, dispondo de orçamento e conta próprios.

O vencimento dos referidos dirigentes da SCML é fixado tendo
por referência os montantes estabelecidos para os gestores públicos.

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, de
26 Agosto, os critérios a observar para a fixação dos referidos ven-
cimentos são, para além da dimensão da empresa, o grau de com-
plexidade da sua gestão.

Desde 1992, ano em que foi fixado o vencimento dos adminis-
tradores-delegados dos aludidos departamentos da SCML, é inegável
que se registou uma significativa evolução das condições financeiras
e de exploração daqueles departamentos, aumentando consideravel-
mente o grau de complexidade na sua gestão.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o
do anexo I e do artigo 5.o do anexo II aos Estatutos da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 322/91,
de 26 de Agosto, e tendo por referência a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 29/89, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 196, de 26 de Agosto de 1989, determina-se o seguinte:

1 — Os administradores-delegados no Departamento de Gestão
Imobiliária e Património e no Departamento de Jogos da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa são equiparados, para efeitos de venci-
mento, a vogais de empresas públicas, grupo B, nível de com-
plexidade 1.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, considerando-se revogado na mesma data o despacho minis-
terial de 17 de Fevereiro de 1992, que antes fixara a referida
remuneração.

19 de Junho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra da Saúde, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho conjunto n.o 712/2000. — A Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa (SCML) tem como órgãos de administração a res-
pectiva mesa, composta pelo provedor, pelo vice-provedor e pelos
adjuntos, e actua nas áreas da acção social, da saúde, da qualidade
de vida, da cultura e da educação, coordenando a respectiva admi-
nistração um complexo grupo de unidades orgânicas e departamentais
que compreende uma rede de serviços e estabelecimentos de acção
social, um serviço policlínico complementado por uma rede de uni-
dades de saúde locais, um centro de medicina de reabilitação, um
hospital ortopédico, uma escola superior de saúde, um centro de for-
mação profissional, a que acrescem o Departamento de Jogos, o

Departamento de Gestão Imobiliária e Património e serviços técnicos
de apoio nas áreas da informática, dos recursos humanos, da gestão
financeira, das obras, dos aprovisionamentos, dos equipamentos mecâ-
nicos e do apoio geral.

O vencimento dos membros da mesa da SCML é fixado tendo
por referência os montantes estabelecidos para os gestores públicos.

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/89, de
26 de Agosto, os critérios a observar para a fixação dos referidos
vencimentos são, para além da dimensão da empresa, o grau de com-
plexidade da sua gestão.

Desde 1992, ano em que foi fixado o vencimento dos membros
da mesa da SCML, é inegável que se registou uma significativa evo-
lução das condições financeiras e de exploração da SCML, aumen-
tando, consideravelmente, o grau de complexidade na sua gestão.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 8 do artigo 13.o
dos Estatutos da SCML, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 322/91, de
26 de Agosto, e tendo por referência a resolução do Conselho de
Ministros n.o 29/89, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 196,
de 26 de Agosto de 1989, determina-se o seguinte:

1 — O provedor, o vice-provedor e os adjuntos da mesa da SCML
são equiparados, respectivamente, a presidente, vice-presidente e
vogais de empresas públicas, grupo A, nível de complexidade 1.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, considerando-se revogado na mesma data o despacho con-
junto publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1992, que antes fixara a referida remuneração.

19 de Junho de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra da
Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1874/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho do Ministro da Educação n.o 10 858/2000 (2.a série), de
8 de Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se lê «Maria João Gon-
çalves Nunes Amarante de Matos Trigo» deve ler-se «Maria João
Gonçalves Nunes Amante de Matos Trigo».

20 de Junho de 2000. — A Chefe de Gabinete, Teresa Gaspar.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 10 857/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado António Joaquim Amaral, com
última residência conhecida na Urbanização Jardins do Sado, lote 5,
7.o, C, 2910 Setúbal, de que contra ele está a correr seus trâmites
um processo disciplinar, com o n.o 1/EBACO/00, sendo igualmente
por esta via citado para, querendo, apresentar a sua defesa no prazo
de 30 dias úteis, contado da data da publicação do presente aviso,
podendo durante o referido prazo consultar o processo na Escola
Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório, em Setúbal, nas horas
normais de expediente.

6 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Solange
Maria Fernandes Rodrigues Delicado.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 974/2000 (2.a série). — Tendo em vista a rea-
lização dos trabalhos de implantação e obras de assentamento da
conduta elevatória de Santa Marta de Corroios e emissário gravítico,
integrados na empreitada de construção da estação elevatória, conduta
elevatória e emissário gravítico de Santa Marta de Corroios, no âmbito
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do Plano Geral de Saneamento do Concelho do Seixal de Águas
Residuais Domésticas e Industriais — Sistema do Talaminho, a desen-
volver pelo município do Seixal, nos termos dos artigos 1.o, 2.o e
5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, determino
o seguinte:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas na planta anexa ao presente despacho e, bem assim, aqueles
que lhes dêem acesso ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade
pública dos trabalhos de saneamento de aglomerados populacionais,
declarada e prevista no Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944.

2 — Nos termos do artigo 2.o do referido diploma legal, os pro-
prietários arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos terrenos
referidos no n.o 1 são obrigados a consentir na sua ocupação e trânsito,
na execução de escavações, assentamento de tubagens e acessórios,
desvio de águas superficiais e subterrâneas e vias de comunicação,
enquanto durarem os referidos trabalhos, sem prejuízo de onerações
casuísticas a efectuar nos termos e ao abrigo dos artigos 3.o e 5.o
do Decreto-Lei n.o 34 021.

17 de Maio de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 975/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Junho de 2000:

Miguel de Avelar Louro, Maria Donzília dos Santos Saraiva da Costa,
Rui Pedro Cardoso Vieira, Pedro Miguel Martins dos Santos, Maria
da Silva Henriques e Sónia Carla Ferreira — contratados, em
regime de contrato a termo certo, por um ano, renovável por igual
período, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercerem funções inerentes à
categoria de assistente administrativo, a que se refere a oferta de
emprego publicada no jornal Correio da Manhã, de 4 de Março
do corrente ano, com remuneração mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 191, com efeitos a partir da data do despacho.

Vânia Judite Cabral Monteiro e Patrícia Filipa Gouveia
Pereira — contratados, em regime de contrato a termo certo, por
um ano, renovável por igual período, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para exer-
cerem funções inerentes à categoria de auxiliar administrativo, a
que se refere a oferta de emprego publicada no jornal Correio
da Manhã, de 4 de Março do corrente ano, com remuneração mensal
correspondente ao escalão 1, índice 118, com efeitos a partir da
data do despacho.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento ao disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 13 976/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 20 de Junho do corrente
ano:

Doutor Amílcar Santos Gonçalves, professor catedrático convidado
com contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 16 a 26 de Junho do corrente ano.

21 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 13 977/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Julho de 2000:

Licenciado António Inácio Teixeira Picanço, a exercer funções de
director de serviços de Produção do Instituto de Comunicação Mul-
timedia desta Universidade, em comissão de serviço — nomeado
director de serviços, nos termos do n.o 5 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em regime de substituição, por urgente
conveniencia de serviço e por um período de seis meses, com efeitos
a partir da data do despacho. (Isento de visto do Tribunal de Contas,
atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 13 978/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Julho de 2000:

Paula Alexandra Mateus Granadeiro, Sónia Rute Freitas Lourenço
e Paulo Jorge Figueiredo Tavares — contratados, em regime de
contrato a termo certo, por um ano, renovável por igual período,
nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para exercerem funções inerentes à categoria de
operário semiqualificado, a que se refere a oferta de emprego publi-
cada no jornal Correio da Manhã, de 4 de Março do corrente ano,
com remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 127,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 13 979/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Julho de 2000:

Mestres Isabel Alexandra da Silva Rego dos Santos e Maria de Fátima
Ferreira da Silva, técnicas superiores principais da carreira técnica
superior do quadro de pessoal não docente da Universidade

Aberta — nomeadas, mediante concurso, assessoras da mesma car-
reira e quadro, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 610, considerando-se exoneradas dos lugares anteriores. A
estas nomeações foi reconhecida a urgente conveniência de serviço
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

3 de Julho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 13 980/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida, técnica
superior principal de BD — nomeada em comissão de serviço para
o cargo de secretário da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, pelo período de três
anos, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2000.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 10 858/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para apre-
ciação do processo de reconhecimento de habilitações ao nível de
mestrado requerido por Niall Stephen Power:

Presidente — Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins, pro-
fessor associado com agregação da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Joaquim José Borges Gouveia, professor associado
com agregação da Faculdade de Engenharia da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Carlos Manuel dos Santos Ferreira, professor auxi-
liar da Universidade de Aveiro.

21 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 13 981/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 21 de Fevereiro de 2000:

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora auxiliar além do quadro
de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 3 de Outubro de 1999, inclusive.

De 17 de Abril de 2000:

Doutor Vítor Miguel Carneiro de Sousa Ferreira, professor auxiliar
além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro — nomeado definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 29 de Março de 2000,
inclusive.

De 23 de Maio de 2000:

Doutora Teresa Margarida dos Santos, professora auxiliar além do
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeada
definitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 1 de Abril de 2000, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 13 982/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a prorrogação do contrato à licenciada Etelvina
Maria de Almeida Paula Figueira, assistente, até ao termo do ano
escolar, 15 de Setembro de 2000, inclusive.

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 13 983/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a renovação dos contratos aos seguintes
docentes:

Mestra Ana Isabel Barreto Furtado Franco de Albuquerque Veloso,
assistente convidada — pelo período de três anos, a partir de 30 de
Setembro de 2000, inclusive.

Licenciado David Wyn Lloyd, assistente convidado — pelo período
de três anos, a partir de 19 de Dezembro de 2000, inclusive.

Licenciada Sara Carvalho Aires Pereira, assistente convidada — pelo
período de três anos, a partir de 15 de Novembro de 2000, inclusive.

Mestre Domingos Soares Peixoto, assistente convidado, 50 %
(TP) — pelo período de três anos, a partir de 1 de Outubro de
2000, inclusive.

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 13 984/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro, foi concedida a renovação do contrato a termo
certo:

De 5 de Junho de 2000:

Ao Licenciado Hélder José Marques Caixinha, técnico superior de
informática de 2.a classe — a partir de 3 de Maio de 2000 e pelo
período de um ano.

Ao licenciado Luís Manuel Teixeira de Melo, técnico superior de
2.a classe — a partir de 1 de Julho de 2000 e pelo período de um
ano.

De 11 de Junho de 2000:

Ao licenciado Miguel Santos Conceição, técnico superior de
2.a classe — a partir de 12 de Julho de 2000 e pelo período de
um ano.

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 13 985/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro no
País aos seguintes docentes:

De 30 de Maio de 2000:

Doutor José Carlos Esteves Duarte Pedro, professor associado — no
período de 22 e 23 de Maio de 2000.

De 8 de Junho de 2000:

Doutor João Pedro Paiva Oliveira, professor associado — no período
de 15 a 18 de Junho de 2000.

Doutora Maria Isabel Aparício Paulo Fernandes Capela, professora
associada — no período de 24 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Doutor Luís Manuel Guerreiro Alves Arroja, professor auxiliar — no
período de 24 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Mestra Lídia de Jesus Oliveira Loureiro da Silva, assistente — no
período de 4 a 9 de Setembro de 2000.

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 13 986/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor João de Lemos Pinto — nomeado definitivamente professor
catedrático do grupo/subgrupo 5, Física, do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 2 de Maio de 2000, inclusive, ficando exonerado
do lugar anterior a partir daquela data.

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 13 987/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000, do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a revogação do despacho de 10 de Abril
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19
de Maio de 2000, sobre a equiparação a bolseiro fora do país do
Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático, no período de
24 de Abril a 1 de Maio de 2000.

Por despacho de 26 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 23 de Junho de 1998], foi concedida a revogação do despacho
de 30 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 116, de 19 de Maio de 2000, sobre a equiparação a bolseiro fora
do País da Doutora Maria Helena Figueira Vaz Fernandes, professora
auxiliar, no período de 5 a 13 de Maio de 2000.

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 40/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico,
reunido em 11 de Abril de 2000, com base nos pareceres circuns-
tanciados e fundamentados dos Doutores Joaquim Manuel Vieira,
professor catedrático, e Ana Maria Bastos da Costa Segadães, pro-
fessora associada com agregação, ambos da Universidade de Aveiro,
sobre o relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido
pelo Dr. Vítor Miguel Carneiro de Sousa Ferreira durante o quin-
quénio de 1995-2000 e louvando-se na votação efectuada pelos pro-
fessores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
deliberou, por unanimidade e por votação nominal justificada, propor
a sua nomeação definitiva como professor auxiliar desta Universidade.

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Bri-
taldo Normando de Oliveira Rodrigues.

Relatório n.o 41/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico,
reunido em 17 de Maio de 2000, com base nos pareceres circuns-
tanciados e fundamentados dos Doutores Jorge Carvalho Arroteia
e José Pereira da Costa Tavares, ambos professores catedráticos da
Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica e
pedagógica desenvolvido pela doutora Maria Gabriela Correia de Cas-
tro Portugal durante o quinquénio de 1995-2000 e louvando-se na
votação efectuada pelos professores catedráticos e associados em exer-
cício efectivo de funções, deliberou, por unanimidade e por votação
nominal justificada, propor a sua nomeação definitiva como professora
auxiliar desta Universidade.

17 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Bri-
taldo Normando de Oliveira Rodrigues.

Relatório n.o 42/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico,
reunido em 18 de Maio de 2000, com base nos pareceres circuns-
tanciados e fundamentados do Dr. João Paiva de Oliveira, professor
associado da Universidade de Aveiro, e do Dr. Manuel Carlos de
Brito, professor associado da Universidade Nova de Lisboa, sobre
o relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido pela
Dr.a Nancy Louisa Lee Harper durante o quinquénio de 1994-1999
e louvando-se na votação efectuada pelos professores catedráticos
e associados em exercício efectivo de funções, deliberou, por una-
nimidade e por votação nominal justificada, propor a sua nomeação
definitiva como professora auxiliar desta Universidade.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco António Cardoso Vaz.

Relatório n.o 43/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico,
reunido em 22 de Maio de 2000, com base nos pareceres circuns-
tanciados e fundamentados do Dr. João Carlos Matias Celestino
Gomes da Rocha, professor catedrático da Universidade de Aveiro,
e do Dr. Adélio Alcino Sampaio de Castro Machado, professor cate-
drático da Universidade do Porto, sobre o relatório de actividade
científica e pedagógica desenvolvido pela Dr.a Teresa Margarida dos
Santos durante o quinquénio de 1995-2000 e louvando-se na votação
efectuada pelos professores catedráticos e associados em exercício
efectivo de funções, deliberou, por unanimidade e por votação nominal
justificada, propor a sua nomeação definitiva como professora auxiliar
desta Universidade.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Bri-
taldo Normando de Oliveira Rodrigues.
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Rectificação n.o 1875/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de
Abril de 2000, a p. 6476, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Despacho
(extracto) n.o 7472/2000 [. . .] Mestre Paulo Alexandre Cardoso
Pereira [. . .] de 3 de Março a 5 de Abirl de 2000 [. . .]» deve ler-se
«Despacho (extracto) n.o 7472/2000 [. . .] Mestre Paulo Alexandre
Cardoso Pereira [. . .] de 30 de Março a 5 de Abirl de 2000 [. . .]».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, a p. 10 228,
col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Despacho (extracto)
n.o 12 331/2000 [. . .] Mestre Maria Helena Ribeiro da Silva Cas-
purro [. . .] a partir de Março de 2000 [. . .]» deve ler-se «Despacho
(extracto) n.o 12 331/2000 [. . .] Mestre Maria Helena Ribeiro da Silva
Caspurro [. . .] a partir de 1 de Março de 2000 [. . .]».

19 de Junho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 988/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 26 de Maio de 2000,
foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À Doutora Maria Helena Alberto Carvalho Rosado Saianda, pro-
fessora auxiliar requisitada nesta Universidade — no período de
7 a 11 de Fevereiro de 2000, num total de cinco dias.

À licenciada Cecília da Conceição Clara Pereira Marques Fialho, téc-
nica superior de 1.a classe desta Universidade — no período de
31 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2000, num total de quatro dias.

A Adélia de Jesus Talhinhas Batata, técnica profissional de 1.a classe
desta Universidade — no dia 10 de Março de 2000, no total de
um dia.

A Amílcar José Fernandes Romão, técnico profissional de 1.a classe
desta Universidade — no período de 1 a 30 de Janeiro de 2000,
num total de 30 dias.

A Antónia Vicência Fernandes Alfaiate, auxiliar de manutenção desta
Universidade — no período de 10 a 24 de Janeiro de 2000, num
total de 15 dias.

13 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 989/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Maio de 2000.

Doutor Adel Yussef Sidarus, professor auxiliar desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 2000-2001.

13 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 990/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 1 de Junho de 2000,
foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À licenciada Maria João Brôa Martins Marçalo, assistente desta Uni-
versidade — no período de 17 a 24 de Janeiro de 2000, num total
de oito dias.

A Elsa Luísa Trindade Freixial, assistente administrativa desta Uni-
versidade — no período de 1 a 28 de Janeiro de 2000, num total
de 28 dias.

13 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 991/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Maio de
2000, ao abrigo da competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria de Jesus Bispo Varela Coelho, professora auxi-
liar desta Universidade — nos períodos de 29 de Abril a 1 de Maio
e de 24 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Ao Doutor José Manuel Pereira Branco de Mascarenhas, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 25 a 29 de Maio de
2000.

À Doutora Mariana de Jesus Pedreira Valente, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 2 a 22 de Maio de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 992/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Maio de
2000, ao abrigo da competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — em 17 e 18 de Maio de 2000.

Ao Doutor Paulo Nuno Santos Lopes Pinto, professor associado desta
Universidade — no período de 11 a 17 de Junho de 2000.

À Doutora Ana Maria Santos Cardoso de Matos Temudo Barata,
professora auxiliar desta Universidade — no período de 23 a 29 de
Maio de 2000.

Ao Doutor Filipe Manuel Miranda Themudo Barata, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 25 a 29 de Maio de 2000.

Ao Doutor José Luís Tirapicos Nunes, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 17 a 21 de Maio de 2000.

Ao Doutor Pedro Manuel Silva Gentil Anastácio, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 17 a 24 de Junho de 2000.

Ao Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 26 de Maio a 3 de Junho de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 993/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Maio de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor catedrático
desta Universidade — anulada a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 27 a 29 de Abril de 2000, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000,
e concedida nova equiparação a bolseiro fora do País no período
de 24 a 26 de Abril de 2000.

Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues Costa Valente, pro-
fessora auxiliar desta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 4 a 9 de Maio de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 994/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de
2000, ao abrigo da competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 6 a 12 de Maio de 2000.

Ao Doutor Amadeu António Gomes Borges de Freitas, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 25 a 28 de Maio de
2000.

À Doutora Hermínia Maria Vasconcelos Alves Vilar, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 3 a 6 de Maio de 2000.

Ao Doutor José Júlio Braga Correia da Silva, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 20 a 30 de Maio de 2000.

À Doutora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 25 a 28 de Maio de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 995/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Maio de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 4 a 8 de Maio de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Senado Universitário

Resolução n.o 100/2000 (2.a série). — Resolução SU-9/2000. —
Sob proposta do Instituto de Letras e Ciências Humanas;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 8 de Maio de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

É criado na Universidade do Minho o curso de especialização em
Estudos Chineses.

2.o

Objectivo do curso

O curso de especialização em Estudos Chineses, adiante designado
por curso, tem os seguintes objectivos:

1) Desenvolver e aprofundar os conhecimentos de língua chinesa
e, complementarmente, das mentalidades, da política, da eco-
nomia e das relações com o Ocidente por parte do Mundo
Extremo Oriental contemporâneo de influência chinesa;

2) Contribuir para a especialização de licenciados, designada-
mente em áreas relativamente às quais a especialização em
Estudos Chineses pode constituir uma vantagem comparativa,
complementar em termos de mercado de trabalho, como
sucede com os cursos de Línguas Estrangeiras Aplicadas, Lin-
guística, Relações Internacionais, História, Economia e Ges-
tão, Comunicação Social e cursos afins.

3.o

Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A estrutura curricular é a indicada no anexo I da presente

resolução.
4.o

Habilitações de acesso

1 — Serão admitidos à candidatura à matrícula os titulares de uma
licenciatura ou habilitação legalmente equivalente.

2 — Será dada preferência aos candidatos detentores de um nível
de competência linguística em chinês, designadamente expresso:

a) No aproveitamento obtido no Curso Bianual de Sinologia
(com possibilidade de dispensa de frequência do semestre
propedêutico);

b) Ou do 2.o nível do Curso Livre de Chinês (com possibilidade
de dispensa da frequência da vertente língua do semestre
propedêutico);

c) Ou ainda de outros cursos similares.

5.o

Limitações quantitativas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas, as quais
serão fixadas, anualmente, por despacho do reitor, sob proposta do
conselho científico do Instituto de Letras e Ciências Humanas.

6.o

Selecção de candidatos

As regras de selecção dos candidatos serão fixadas por despacho
do reitor, proferido sob proposta do conselho científico do Instituto
de Letras e Ciências Humanas.

7.o

Prazos

Os prazos em que decorrerão a candidatura, a afixação dos resul-
tados e a matrícula e inscrição serão fixados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico do Instituto de Letras e Ciências
Humanas.

8.o

Plano de estudos

O plano de estudos será fixado por despacho do reitor, sob proposta
do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário da República.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula, frequência, avaliação de conhecimentos,
precedências e prescrição serão as previstas na lei para os cursos
de licenciatura naquilo que não forem contrariadas pelo disposto na
presente resolução e pela natureza do curso.

10.o

Propinas

A inscrição anual no curso estará sujeita ao pagamento de uma
propina de valor a ser fixado pelo conselho académico, nos termos
dos Estatutos da Universidade.

11.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada até às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das disciplinas que integram o plano
de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, ouvido o conselho científico do Instituto de Letras e Ciências
Humanas.

12.o

Certificado

Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que integram
o plano de estudos do curso será passado um certificado final, nos
termos do anexo II da presente resolução.

13.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico, verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licínio
Chainho Pereira.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Estudos Chineses.
2 — Duração normal do curso — Um semestre propedêutico e dois

semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do ceritificado — 23 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

UC

Chinês Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 a 18
Chinês Clássico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 6
Civilização e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 5

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

(b) Reitor da Universidade do Minho:

Faço saber que . . . (c), filho de . . . (d), natural da freguesia de
. . . (e), conselho de . . . (f), distrito de . . . (g), concluiu nesta Uni-
versidade o curso de especialização em . . . , com a classificação de
. . . (h) valores, em . . . (i).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente certificado final, em que o declaro habi-
litado com o referido curso.

Braga, . . . (j)

O Reitor, . . .

O Director dos Serviços Académicos, . . .

(a) Emblema da Universidade do Minho.
(b) Nome do reitor da Universidade do Minho.
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(c) Nome do titular do certificado final.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e) (f) (g) Freguesia, concelho e distrito de naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Classificação final do curso.
(i) Data da conclusão do curso.
(j) Data de emissão do certificado final.

Instituto de Estudos da Criança

Aviso n.o 10 859/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 19 de Junho de 2000, proferido
por delegação de competência, conferida pelo despacho RT-51/98,
de 20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível
de mestrado, requerido por Iolanda Rodrigues Parente, os seguintes
professores:

Presidente — Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutor Joaquim Pereira Pinto Vieira, professor associado
com agregação da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar
do Instituto de Estudos da Criança da Universidade do
Minho.

19 de Junho de 2000. — O Presidente, Cândido Varela de Freitas.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 860/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Licenciado Paulo Alexandre Marques Diogo — autorizado o contrato
como monitor, em regime de prestação eventual de serviço, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, renováverl por três
anos, a partir de 17 de Março de 2000, com direito ao vencimento
mensal correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, a que se
refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 861/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, e em complemento ao
plano de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Electro-
técnica e de Computadores, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 156, de 7 de Julho de 1999, de p. 9778 a p. 9781, apresentam-se
seguidamente os créditos europeus, «ECTS», correspondentes:

Licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de Computadores

ECTS

1.o ano

1.o semestre

Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Introdução à Actividade Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

ECTS

Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Química Aplicada à Electrotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o semestre

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Física dos Estados da Matéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Introdução à Mecânica Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Química Aplicada à Electrotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o ano

1.o semestre

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Electromagnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Teoria do Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

2.o semestre

Algoritmos e Estrutura de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Circuitos e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sistemas Eléctricos de Energia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

3.o ano

1.o semestre

Electrotecnia Teórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Teoria dos Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Electrónica I (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Electrónica I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Electrónica I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Máquinas Eléctricas I (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Máquinas Eléctricas I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Máquinas Eléctricas I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

2.o semestre

Automação Industrial (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Automação Industrial (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Automação Industrial (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Electrónica II (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Electrónica II (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Electrónica II (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Instalações Eléctricas (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Instalações Eléctricas (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Instalações Eléctricas (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Telecomunicações I (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Telecomunicações I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Telecomunicações I (T) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Máquinas Eléctricas II (específica do ramo E) . . . . . . . . . . 6
Sensores e Actuadores (específica do ramo A) . . . . . . . . . . 6
Sistemas de Microcomputadores (específica do ramo T) 6,5

4.o ano

1.o semestre

Ramo E — Sistemas de Energia

Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Máquinas Eléctricas III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Produção e Transporte de Energia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas Eléctricos de Energia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Tecnologia da Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

2.o semestre

Ramo E — Sistemas de Energia

Distribuição de Energia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas Eléctricos de Energia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
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ECTS

1.o semestre

Ramo APEL — Sistemas de Automação,
Produção e Electrónica Industrial

Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Controlo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Electrónica Industrial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Instrumentação Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sistemas de Informação Fabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5

2.o semestre

Ramo APEL — Sistemas de Automação,
Produção e Electrónica Industrial

Controlo de Potência I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5
Planeamento e Controlo da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Sistemas Baseados em Microprocessadores . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

1.o semestre

Ramo TEC — Sistemas de Telecomunicações,
Electrónica e Computadores

Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Electrónica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Processamento Digital de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Telecomunicações II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5

2.o semestre

Ramo TEC — Sistemas de Telecomunicações,
Electrónica e Computadores

Comunicações de Dados e Redes de Computadores I . . . . 6
Radiação e Propagação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas de Telecomunicações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

5.o ano

1.o semestre

Ramo E — Sistemas de Energia

Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Concepção de Instalações Eléctricas (anual) . . . . . . . . . . . . 6
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

2.o semestre

Ramo E — Sistemas de Energia

Projecto, Seminário, Trabalho Final de Curso . . . . . . . . . . . 24
Concepção de Instalações Eléctricas (anual) . . . . . . . . . . . . 6

1.o semestre

Ramo APEL — Sistemas de Automação,
Produção e Electrónica Industrial

Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa Condicionada V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

2.o semestre

Ramo APEL — Sistemas de Automação,
Produção e Electrónica Industrial

Projecto, Seminário, Trabalho Final de Curso . . . . . . . . . . . 24
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

ECTS

1.o semestre

Ramo TEC — Sistemas de Telecomunicações,
Electrónica e Computadores

Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

2.o semestre

Ramo TEC — Sistemas de Telecomunicações,
Electrónica e Computadores

Projecto, Seminário, Trabalho Final de Curso . . . . . . . . . . . 24
Optativa VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

13 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 862/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
15 de Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte para a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mes-
trado em Manutenção Industrial da Faculdade de Engenharia desta
Universidade:

1 — Numerus clausus — fixa-se o numerus clausus em 15 alunos.
2 — Propinas — montante de 250 000$ por ano lectivo.
3 — Prazo de candidaturas:

Candidaturas — de 19 de Junho a 1 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — em 9 de Setembro de 2000;
Matrículas — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do curso — em 25 de Setembro de 2000.

16 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 863/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
15 de Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte para a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mes-
trado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores da Faculdade
de Engenharia desta Universidade:

1 — Numerus clausus — na edição 2000-2002 o numerus clausus é
80. O número mínimo para garantir o funcionamento de uma área
de especialização é de 8 alunos.

2 — Propinas — montante de 250 000$ por ano lectivo.
3 — Calendário:

Candidaturas — de 19 de Junho a 1 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — até 15 de Setembro de 2000;
Inscrições — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do curso — em 2 de Outubro de 2000.

16 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 864/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Manutenção Indus-
trial da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, a vigorar no
ano lectivo de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 15 de
Maio de 2000:

Mestrado em Manutenção Industrial

1.o ano

Disciplinas Regime Escolaridade
semanal

Unidades
de

crédito

Métodos Quantitativos de Gestão . . . 1.o S 3 h 3
Engenharia das Superfícies . . . . . . . . 1.o S 3 h 3
Vibrações e Tribologia . . . . . . . . . . . . 1.o S 3 h 3
Sistemas Electromecânicos . . . . . . . . 1.o S 3 h 3
Gestão Global da Manutenção . . . . . 2.o S 3 h 3
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Disciplinas Regime Escolaridade
semanal

Unidades
de

crédito

Engenharia de Manutenção . . . . . . . . 2.o S 3 h 3
Gestão de Energia Térmica . . . . . . . . 2.o S 3 h 3
Laboratórios de Manutenção . . . . . . . 2.o S 3 h 3

Escolaridade semanal — doze horas.
Número total de semanas por semestre — 12.
Número total de unidades de crédito — 24.

2.o ano

Ano escolar 2001-2002 — dissertação do mestrado.

16 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 13 996/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
em Matemática da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto,
requerida por Semyon Yakubovich:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Frank Speck, professor catedrático convidado do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Stefan Gregorievich Samko, professor associado
convidado da Universidade do Algarve.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Ricardo Falcão Moreira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

23 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Resolução n.o 101/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 27/200/PL do plenário do senado, em sua reunião de 31 de Maio
de 2000, foi aprovada a criação dos 8.o e 9.o grupos na estrutura
orgânica do quadro de professores catedráticos e associados do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade,
com os seguintes subgrupos:

8.o grupo — Clínicas Veterinárias:

Subgrupo A — Medicina Veterinária;
Subgrupo B — Cirurgia Veterinária;
Subgrupo C — Sanidade Animal;
Subgrupo D — Teriogenologia.

9.o grupo — Ciência Animal:

Subgrupo A — Sistemas de Produção;
Subgrupo B — Genética Animal;
Subgrupo C — Bem-Estar Animal;
Subgrupo D — Nutrição Animal;
Subgrupo E — Gestão de Recursos Animais.

16 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 13 997/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Jorge Wilson de Sousa da Silva, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da Faculdade de Engenharia — exonerado, a
seu pedido, do respectivo cargo, com efeitos a partir de 31 de
Julho de 2000. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 998/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Sérgio Paulo Ferreira de Matos, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 6
de Abril de 2000, considerando-se exonerado do lugar anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 999/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Filipe Barbosa Amado Belo — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como monitor além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir
de 8 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 000/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Margarida Duarte Cerqueira Martins de Araújo — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente estagiária além
do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 001/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Sara Maria Pinho Ferreira — contratada, por urgente con-
veniência de serviço, como assistente estagiária além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a
partir de 19 de Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 002/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Carla Alexandra Pereira Amaral, técnica profissional de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
profissional de 2.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 003/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sónia Alexandra da Cunha Pinto Mendes, técnica profissional de
2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definitiva-
mente técnica profissional de 2.a classe da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 14 004/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Manuel Ferreira Mendes Lopes, assistente além do
quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar além do quadro do Departamento de Engenharia Mecânica
e Gestão Industrial, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 24 de Março de 2000, considerando-se rescindido do contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 005/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Domingos Fernandes de Castro, técnico profissional de 1.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Letras desta Universidade — nomeado definitivamente como téc-
nico profissional de 1.a classe da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 006/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Fantina Maria Santos Tedim de Sousa Pedrosa, assistente
convidada além do quadro da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — contratada por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir de 10 de Abril de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 007/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor João Manuel Portela da Gama, assistente além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 24 de Março
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 008/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Ricardo Miguel Araújo Cardoso Valente, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 25 de Janeiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 009/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria João Rocha Coelho — contratada, por conveniência urgente
de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como estagiária da carreira técnica superior da Faculdade de Medi-
cina Dentária, desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2000 e pelo período de um ano, renovável por mais um.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 010/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Luís Pedro Ferreira da Silva, assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — con-
tratado, por urgente conveniência de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 011/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Pedro Miguel Carvalho da Silva, estagiário da carreira técnica (área
de gestão) da Faculdade de Engenharia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico de 2.a classe da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 012/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Joaquim Ferreira de Almeida — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de Junho e até 14
de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 013/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Manuel Viana Parente Lopes — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro do
Departamento de Física, da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 23 de Março de 2000 e até 31
de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 014/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Anabela Antunes Machado, técnica profissional de 1.a classe de biblio-
teca e documentação da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto — autorizada a requisição
para exercer as mesmas funções nesta Universidade, de acordo
com o disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro. (Isento de anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.



11 486 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 156 — 8 de Julho de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se
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